
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.316 - SC (2015/0267942-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROBERTO DOMIT DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARTIM FRANCISCO RIBAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. 
1. A regularização da representação processual é dever que recai sobre o 
recorrente, devendo ocorrer antes do manejo do recurso especial. 
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do apelo nobre.
3. Incidência, à espécie, da Súmula 115 do STJ: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
4. Não é possível confundir a pessoa jurídica da sociedade de advogados 
com os causídicos, enquanto pessoas físicas, nos termos do art. 15, § 3º, 
da Lei n. 8.906/94.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão da Presidência que negou seguimento ao recurso especial.

Aduz o agravante que não se pode admitir a negativa de seguimento, 

porque os advogados que subscrevem o recurso especial pertencem ao mesmo 

escritório de advocacia e inclusive prepostos.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A decisão agravada tem o seguinte teor:

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritora do 
recurso especial, Dr. Madeleine Sergea Souza, OAB/PR n.º 49.501.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que "na 

instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos" (Súmula 115/STJ) e que a regularização da representação processual é dever 

que recai sobre o recorrente, devendo ocorrer antes do manejo do recurso especial. 

A propósito:

SÚMULA 115/STJ. PROTOCOLO DO RECURSO ESPECIAL ILEGÍVEL. 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE PREJUDICADA. REGULARIDADE 
FORMAL. ÔNUS DO AGRAVANTE. APLICAÇÃO DA LEI 12.322/10. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. IRRETROATIVIDADE DE 
LEI PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
[...]
2. A ausência de procuração do advogado que subscreveu o recurso 
enseja a incidência do enunciado n. 115 da súmula desta Corte, verbis: 
"Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos".
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.417.442/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 17/11/2011)
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Por fim, não é possível confundir a pessoa jurídica da sociedade de 

advogados com os causídicos, enquanto pessoas físicas, nos termos do art. 15, § 3º, 

da Lei n. 8.906/94.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. POSTULAÇÃO POR INTERMÉDIO DE SÓCIA  SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESCABIMENTO. SÚMULA 115/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a sociedade de 
advogados ostenta personalidade jurídica diversa da de seus sócios, 
razão pela qual deve ser representada em juízo por advogado 
devidamente constituído e com procuração nos autos.
[...]
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 112.911/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 9/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0267942-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.563.316 / SC

Números Origem:  00015290620108240052  00041266620134049999  15290620108240052  
41266620134049999

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO DOMIT DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARTIM FRANCISCO RIBAS E OUTRO(S)

MADELEINE SERGEA SOUZA ECHTERHOFF
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DOMIT DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARTIM FRANCISCO RIBAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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